
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

2º Quadrimestre de 2020

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

9/2019 10/2019 11/2019 12/2019 1/2020 2/2020 3/2020 4/2020 5/2020 6/2020 7/2020 8/2020 TOTAL (a)

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

¹ (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 494.816,32 508.007,80 423.900,27 447.817,95 605.737,59 541.515,30 440.896,40 454.586,28 459.695,33 466.708,86 447.768,53 453.965,61 5.745.416,24 0,00

Pessoal Ativo 494.816,32 508.007,80 408.989,06 447.817,95 605.737,59 541.515,30 440.896,40 454.586,28 459.695,33 466.708,86 447.768,53 453.965,61 5.730.505,03 0,00

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 370.005,48 445.990,62 346.627,31 431.257,39 536.565,94 530.454,75 310.688,59 382.011,82 388.066,53 395.366,63 377.520,68 383.717,76 4.898.273,50 0,00

Obrigações Patronais 124.810,84 62.017,18 62.361,75 16.560,56 69.171,65 11.060,55 130.207,81 72.574,46 71.628,80 71.342,23 70.247,85 70.247,85 832.231,53 0,00

Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 14.911,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14.911,21 0,00

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 14.911,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14.911,21 0,00

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de
terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 22.748,93 102.010,34 36.551,62 54.750,83 43.488,89 84.479,03 41.395,13 35.444,87 39.309,08 38.744,25 36.386,73 38.801,16 574.110,86 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão

Voluntária

0,00 85.174,62 20.538,37 30.009,27 0,00 2.140,60 3.356,37 0,00 1.883,75 0,00 0,00 0,00 143.102,98 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da
apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da
apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Exclusões ² 22.748,93 16.835,72 16.013,25 24.741,56 43.488,89 82.338,43 38.038,76 35.444,87 37.425,33 38.744,25 36.386,73 38.801,16 431.007,88 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 472.067,39 405.997,46 387.348,65 393.067,12 562.248,70 457.036,27 399.501,27 419.141,41 420.386,25 427.964,61 411.381,80 415.164,45 5.171.305,38 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 192.821.925,25 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art . 166-A, § 1º, da CF) (V) 0.00 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas bancadas (art . 166-A, § 16 da CF) (VI) 0.00 -

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL(VII = IV - V - VI) 192.821.925,25 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 5.171.305,38 2,68

LIMITE MÁXIMO (XI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 11.569.315,52 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <%> 10.990.849,74 5,70

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)  - <%> 10.412.383,96 5,40
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